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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 

I – Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETO 

Nº 31.408, de 20 FEV 2008
 

Afasta  Militar  do  Estado  de  Pernambuco de suas funções, e dá 
outras providências.

 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001,

 
Considerando as  conclusões  dos autos  da Sindicância  instaurada  pela 

Portaria nº 025/Sec/18º BPM, de 05 MAI 2006, que denuncia o Sd PM Mat. 26809-
7,  Genildo  Miguel  da  Silva,  pela  prática  de  vários  homicídios,  bem  como 
fornecimento de armas para consumação de assaltos e formação de quadrilha;

 
Considerando que  o  Militar  do  Estado  acima  referido  cometeu  ato 

incompatível com a função policial,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica provisoriamente afastado das suas funções o Sd PM Mat. 

26809-7, Genildo Miguel da Silva.
 
Art. 2º - O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1º deste 

Decreto,  persistirá  até  completa apuração dos fatos na esfera  administrativa e/ou 
judicial  para  assegurar a  correspondente  persecução disciplinar  e  criminal  do ato 
reputado como incompatível com o exercício da função.

 
Art. 3º - A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se 

encontrem à disposição do Militar do Estado afastado por este Decreto, devem ser 
recolhidos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, à Diretoria de Pessoal da Polícia 
Militar do Estado de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento.

 
Art. 4º - O Militar do Estado de que trata o presente Decreto, enquanto 

afastado, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de 
Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente.
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Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Palácio do Campo das Princesas, em 20 FEV 2008.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Servilha Silva de Paiva
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

Djalmo de Oliveira Leão

(Transcrita do DOE nº  034, de 21 FEV 2008)

2ª  P A R T E

II - Normas Internas
1.0.0.    PORTARIAS DO COMANDO GERAL  

Nº 001, de 22 FEV 2008

Cria  a  Portaria Normativa do Comando Geral (Port Norm CG) e 
estipula critérios  para  publicações  no  Suplemento Normativo – 
SUNOR

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco (R/1), 
aprovado  pelo  Decreto  nº  17.589,  de  16  JUN  94  e  objetivando  facilitar  a 
catalogação, manuseio e guarda das publicações de caráter normativo de interesse da 
Corporação e buscando adequá-las ao contido na Portaria nº 24, de 24 JAN 80 (que 
criou o SUNOR),

R E S O L V E:

Art. 1º - Estabelecer que o SUNOR publicará, apenas, diplomas legais de 
interesse da Corporação, além de Portarias do Comando Geral de caráter ou natureza 
prescritiva, geral e permanente.

§ 1º - As Portarias do Comando Geral que se enquadrem na previsão do 
caput deste artigo receberão, doravante, o título de Portaria Normativa do Comando 
Geral (Port Norm CG nº          /aa).
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§  2º  -  As  Port  Norm  CG  serão  numeradas  pela  Ajudância  Geral 
obedecendo a  seqüência  cardinal  sem interrupção por  encerramento  do exercício 
administrativo de cada ano.

§  3º  -  As  matérias  que  se  enquadrem  nos  requisitos  de  prescrição, 
generalidade e permanência previstos no caput deste artigo deverão ser divulgadas 
por meio de Port Norm CG.

§ 4º - As demais portarias continuarão a receber a numeração nos órgãos 
onde  foram  produzidas  e  serão  publicadas  em Boletim  Geral  ou  Boletim  Geral 
Reservado dependendo do grau de sigilo do assunto tratado.

Art.  2º - Outros documentos,  determinações,  ordens, recomendações e 
orientações,  não  enquadrados  nos  requisitos  do  caput  do  artigo  anterior  serão 
publicados no Boletim Geral ou Boletim Geral Reservado (BG ou BGR).

Art.  3º  -  As  OMEs  mantenham  arquivo  atualizado  dos  Suplementos 
Normativos, para fins de consulta e instrução à tropa.

Art. 4º - O SUNOR somente será editado quando houver assunto que se 
enquadre na classificação constante da presente Portaria.

Art.  5º  -  Esta  Portaria  Normativa  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação e revoga as disposições em contrário.

--oo(0)oo--

Nº 173, de 20 FEV 2008

EMENTA: Aprova  o Regimento Interno do Comitê de Controle 
                     Estratégico, e dá outras providências 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art.  101,  Inciso XV, letra “e”, do Regulamento Geral,  aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94;

Considerando  a  necessidade  de  padronização  de  procedimentos  que 
impeçam a improvisação das atividades do grupo de trabalho criado para atender as 
demandas na área de planejamento, controle estratégico da Corporação,

R E S O L V E:

I  -  Aprovar  e  adotar  o  Regimento  Interno  do  Comitê  de  Controle 
Estratégico  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco  (RI/CCE-PMPE),  no  âmbito  da 
Corporação, contido no anexo único a presente Portaria.
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 II – Designar pro tempore o Cel PM Mat. 1653-5, Francisco Armando 
Leal Duarte para o encargo de Coordenador do CCE/PMPE.

III  –  Determinar  que  a  Ajudância  Geral  providencie  a  publicação  do 
presente Regimento Interno, em SUNOR exclusivo, a fim de facilitar a consulta e 
manuseio.

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Anexo Único

COMITÊ DE CONTROLE ESTRATÉGICO
REGIMENTO INTERNO

Capítulo I
Da Constituição e da Competência

Seção I
Da Constituição

Art.  1º  -  O  Comitê  de  Controle  Estratégico  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco – CCE/PMPE, grupo de trabalho criado para atender as demandas na 
área de planejamento, controle estratégico da Corporação, constitui-se de:

I - Presidente;

II - Coordenador;

III - Membros Efetivos;

IV - Membros Convidados; e 

V - Secretário.

Art. 2º - A Presidência será exercida pelo Chefe do Estado Maior.

Art. 3º - A Coordenação será exercida pelo Subchefe do Estado Maior ou 
por Oficial do último Posto da Corporação designado para tal encargo.

Art. 4º - Os Membros Efetivos serão representantes das áreas estratégicas 
da Corporação, abaixo indicadas:

I - Recursos Humanos;

II - Operações;

III - Ensino e Instrução;

IV - Logística;
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V - Comunicação Social;

VI - Orçamentação e Finanças;

VII - Planejamento;

VIII – Inteligência

IX - Saúde.

Art.  5º  -  Os  Membros  convidados  serão  aqueles  especialmente 
solicitados  a  participar  das  reuniões  do  CCE,  assessorando  com  informações 
específicas e necessárias aos trabalhos.

Art. 6º - A Secretaria será função exercida por um Oficial Intermediário, 
preferencialmente da 3ª Seção do Estado Maior.

Art. 7º - Os membros Efetivos serão designados pelo Comandante Geral, 
mediante proposta do Presidente do CCE.

Seção II
Da Competência

Art.8º - Compete ao Comitê de Controle Estratégico:

I  -  Elaborar,  divulgar  e  manter  atualizado  o  Plano  Estratégico  da 
Corporação, adequando-o aos planos dos escalões superiores;

II  -  Monitorar  e  avaliar  o  desenvolvimento  das  Políticas,  Objetivos, 
Estratégias, Metas e Ações constantes do Plano;

III - Participar das reuniões periódicas de Monitoramento e Avaliação do 
Planejamento Estratégico;

IV - Elaborar documentação inerente aos trabalhos do CCE;

V  -  Manter  articulação  com  os  órgãos  da  Corporação,  objetivando 
orientar os responsáveis por metas e ações previstas no referido Plano Estratégico;

VI  -  Analisar,  orientar  a  construção  e  aprovar  os  planos  setoriais 
decorrentes do Plano Estratégico;

VII - Desenvolver a cultura de planejamento e cumprimento do Plano 
Estratégico na Corporação.
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Capítulo II
Das Atribuições Específicas

Seção I
Do Presidente

Art. 9º - Compete ao Presidente do Comitê de Controle Estratégico:

I - Dirigir os trabalhos do CCE;

II - Propor, sempre que necessário, modificação da composição do CCE;

III - Deliberar sobre ausência dos membros em sessões do CCE;

IV - Manter o Comandante Geral informado sobre o desenvolvimento e 
conclusão dos trabalhos produzidos pelo CCE;

V - Convidar profissionais de áreas de conhecimentos específicos, para 
contribuir nos trabalhos do CCE; e

VI  -  Apresentar  palestras  e  informações  relativas  aos  trabalhos 
produzidos  pelo  CCE,  cuja  matéria  a  ser  tratada  ou  nível  hierárquico/funcional 
requerido não permita a delegação para o Coordenador ou outro membro substituto.

Parágrafo Único – A presidência do Comitê de Controle Estratégico será 
exercida pelo Chefe do Estado Maior.

Seção II
Do Coordenador

Art. 10 - Compete ao Coordenador do Comitê de Controle Estratégico:

I - Dirigir os trabalhos do CCE na ausência do Presidente;

II - Exercer o papel de articulação entre os membros do CCE, com vistas 
à consecução dos objetivos previamente definidos;

III  -  Organizar  e  propor  ao  CCE  a  pauta  dos  trabalhos  a  serem 
desenvolvidos em cada reunião; e

IV  -  Apresentar  palestras  e  informações  relativas  aos  trabalhos 
produzidos pelo CCE quando delegado pelo Presidente.

Parágrafo Único – A coordenação do Comitê de Controle Estratégico 
será exercida pelo Subchefe do Estado Maior ou por Oficial  do último posto da 
Corporação designado para tal.
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Seção III
Dos Membros Efetivos

Art.  11  -  Compete  aos  Membros  Efetivos  do  Comitê  de  Controle 
Estratégico:

I - Participar, com prioridade, dos trabalhos do CCE, conforme reuniões 
estabelecidas;

II  -  Representar  as  áreas  estratégicas  as  quais  estão  subordinados, 
fornecendo as informações necessárias aos trabalhos do CCE; e

III - Apoiar na preparação e apresentação das palestras a cargo do CCE.

Parágrafo Único – Constituem-se membros efetivos do Comitê Gestor:

- 01 Oficial Superior da 1ª EMG;
- 01 Oficial Superior da 2ª EMG;
- 02 Oficiais Superiores da 3ª EMG;
- 01 Oficial Superior da 4ª EMG;
- 01 Oficial Superior da 5ª EMG;
- 01 Oficial Superior da 6ª EMG;
- 01 Oficial Superior da Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa;
- 01 Oficial Superior da Diretoria de Gestão de Pessoas;
- 01 Oficial Superior da Diretoria de Finanças;
- 01 Oficial Superior da Diretoria de Apoio Logístico;
- 01 Oficial Superior da Diretoria Geral de Operações;
- 01 Oficial Superior da Diretoria de Saúde.

Seção IV
Dos Membros Convidados

Art.  12 -  Compete  aos  Membros Convidados do Comitê  de Controle 
Estratégico:

I - Participar de reuniões especificas do CCE, fornecendo as informações 
necessárias à consecução dos objetivos pretendidos; e

II - Fornecer informações complementares ao CCE, quando necessário.

Seção V
Do Secretário

Art. 13 - Compete ao Secretário do Comitê de Controle Estratégico:

I - Registrar em ata própria os assuntos tratados em cada reunião;
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II - Produzir e controlar o expediente do CCE;

III  -  Elaborar  e  manter  atualizada  a  agenda  de  trabalhos  do  CCE, 
informando, previamente, aos Membros envolvidos; e

IV  -  Providenciar  os  meios  necessários  à  realização  das  reuniões 
agendadas.

Capítulo III
Do Funcionamento do Comitê de Controle Estratégico

Art.  14  -  Os  trabalhos  do  CCE  funcionarão  através  do  expediente 
administrativo, a cargo da Secretaria, e de reuniões de seus Membros, em sessões 
ordinárias semanais,  conforme calendário previamente estabelecido,  e em sessões 
extraordinárias, sempre que necessário.

Art. 15 - O CCE atuará para atender as responsabilidades definidas como 
de  sua  competência,  sempre  priorizando  as  suas  ações  de  acordo  com  as 
necessidades  apontadas  pelo  Comandante  Geral,  pelos  órgãos  externos  de 
monitoramento  e  avaliação,  bem  como  de  acordo  com  as  demandas  naturais 
hierarquizadas internamente.

Capítulo IV
Das Disposições Finais

Art. 16 - As reuniões do CCE somente ocorrerão com o quorum mínimo 
de metade mais um de seus membros.

Art.  17 - Os documentos produzidos pelo CCE terão o grau de sigilo 
regulado pela legislação específica vigente.

Art. 18 - Nos casos de ausência do Secretário, os trabalhos do CCE terão 
andamento com a nomeação de um secretario “ad hoc”.

Art. 19 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do CCE.

3ª P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)
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ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:


